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RESUME

Objetivo: Analisar a tendência na taxa de detecção de sífilis em gestantes (SG) e na taxa de incidência de sífilis congênita (SC) no 
estado do Ceará. Métodos: Estudo ecológico que utilizou a técnica da série temporal interrompida para analisar os dados mensais 
de casos de SG e SC obtidos no Departamento de Informática do Sistema Único de Saúde (DATASUS) no período de janeiro de 
2015 a julho de 2021. Utilizaram-se o teste de Kernel e a estimativa de Lincoln-Petersen para analisar a significância estatística. 
Resultados: Em 2015, estimou-se uma taxa de detecção mensal de SG de 5,4 e de incidência de SC de 8,2 por 1 mil nascidos vivos 
(NV). A implantação da portaria que alterou os critérios de definição de caso de SG e de SC implicou no aumento de 4,9 na taxa de 
detecção de SG (p<0,0001; IC95% 3,33; 6,61) e na queda de 0,1 na taxa de incidência de SC (p<0,001; IC95% -0,2; -0,1). A pandemia 
de COVID-19 não impactou na taxa de detecção mensal de SG (p=0,558; IC95% 5,92; 3,22), nem na sua tendência (p=0,7397; IC95% 
0,28; 0,3), mas houve aumento de 0,19 na de SC (p<0,001; IC95% 0,1; -0,31). Conclusões: Entre os anos de 2015 e junho de 2021, a 
tendência na taxa de detecção de SG e na taxa de incidência da SC sofreu impacto das mudanças nos critérios de definição de caso 
desses agravos propostas pelo Ministério da Saúde e da pandemia de COVID-19.
Palavras-chave: Gestação. Sífilis congênita. COVID-19. Epidemiologia.

AUTOR PARA CORRESPONDÊNCIA: Ana Patrícia Alves da Silva. Avenida Sargento Herminio Sampaio, 1.511, apto 734, CEP 60326-500, Fortaleza (CE), Brasil. 
E-mail: alvesanapatricia7@gmail.com

CONFLITO DE INTERESSES: nada a declarar

COMO CITAR ESSE ARTIGO: Rocha FC, Araújo MAL, Almeida RLF, Rocha AFB, Canto SVE, Silva APA. Análise da tendência nas taxas de detecção de sífilis 
em gestantes e de incidência de sífilis congênita no Ceará no período de 2015 a 2021. Rev Bras Epidemiol. 2023; 26: e230052. https://doi.org/10.1590/1980-
549720230052.2

Esse é um artigo aberto distribuído sob licença CC-BY 4.0, que permite cópia e redistribuição do material em qualquer formato e para qualquer fim desde que 
mantidos os créditos de autoria e de publicação original.

Recebido em: 06/06/2023
Revisado em: 01/09/2023
Aceito em: 06/09/2023

Fabiola de Castro RochaI , Maria Alix Leite AraújoI , Rosa Livia Freitas de AlmeidaI ,  
Ana Fatima Braga RochaI , Surama Valena Elarrat CantoI , Ana Patrícia Alves da SilvaI

IUniversidade de Fortaleza, Graduate Program in Collective Health – Fortaleza (CE), Brasil.

https://doi.org/10.1590/1980-549720230052.2
http://www.scielo.br/rbepid
mailto:alvesanapatricia7@gmail.com
https://doi.org/10.1590/1980-549720230052.2
https://doi.org/10.1590/1980-549720230052.2
https://orcid.org/0000-0002-9311-9777
https://orcid.org/0000-0002-4156-5783
https://orcid.org/0000-0001-6423-543X
https://orcid.org/0000-0002-4937-6397
https://orcid.org/0000-0001-7760-7888
https://orcid.org/0009-0004-7277-3173


www.scielo.br/rbepid

Sífilis em gestantes e sífilis congênita: tendência no Ceará. Rev Bras Epidemiol. 2023; 26: e230052 2

https://doi.org/10.1590/1980-549720230052.2

INTRODUÇÃO

O controle da sífilis em gestantes (SG) e da sífilis congê-
nita (SC) perpassa pela qualidade da assistência pré-natal, 
bem como do funcionamento e do monitoramento dos sis-
temas de informação em saúde, cuja notificação de casos e 
preenchimento adequado das informações possibilitam a 
identificação e o planejamento de estratégias de enfrenta-
mento. Desde que esses agravos se tornaram de notifica-
ção obrigatória1, o Ministério da Saúde (MS) vem adotando 
e modificando as definições de casos com o objetivo de 
manter o mesmo padrão das notificações em todo territó-
rio nacional e alinhá-los aos critérios internacionais visan-
do à comparação com outros países2.

No Brasil, a partir do ano de 2017, o MS realizou modi-
ficações importantes que podem ter impactado nas taxas 
de detecção de SG e de incidência de SC. Estas ocorreram 
em relação à notificação e ao tratamento da SG. Conside-
rava-se adequadamente tratada aquelas que concluíam o 
tratamento até 30 dias antes do parto; atualmente, con-
sidera-se adequado quando iniciado até 30 dias antes do 
parto. Sugeriu-se também a notificação da SG no parto ou 
puerpério. Antes, caso a gestante não fosse notificada no 
pré-natal, deveria ser notificada no parto e puerpério como 
caso de sífilis adquirida. Em relação à definição de caso de 
SC, passou-se a não mais se considerar a necessidade do 
tratamento do parceiro sexual da gestante com sífilis3. Es-
sas alterações tornaram as definições de caso menos sen-
síveis, podendo diminuir o número de crianças diagnosti-
cadas e possível subnotificação.

Nos anos de 2020 e 2021 aconteceu a pandemia de CO-
VID-19, maior da história recente da humanidade, evento 
que pode ter impactado nas taxas de detecção e de inci-
dência de SG e SC, respectivamente. A COVID-19 acome-
teu milhões de pessoas em todo o mundo e matou, só no 
Brasil, 814.497 mil brasileiros4. Essa pandemia trouxe con-
sequências imensuráveis, entre elas os altos custos para o 
sistema de saúde com queda nos atendimentos em saú-
de, especialmente na atenção primária. O estado do Ceará 
ocupou o terceiro lugar em maior número de casos notifi-
cados no país5.

O isolamento social consequente da pandemia de 
COVID-19 exigiu medidas urgentes de reorganização 
dos serviços de saúde, especialmente os de atenção pri-
mária, que praticamente suspenderam os atendimentos 
eletivos e passaram a priorizar pessoas com síndromes 
respiratórias. Por outro lado, as pessoas também deixa-
ram de procurar esses serviços por medo da exposição 
ao vírus. Essas situações provocaram falhas no diagnós-
tico e tratamento na atenção primária, com a interrup-
ção dos padrões usuais de atendimento à saúde de for-
ma global6.

Diante do exposto, este estudo teve como objetivo ana-
lisar a tendência na taxa de detecção de SG e na taxa de 
incidência de SC no Ceará no período de 2015 a 2021.

MÉTODOS

Estudo ecológico que utilizou a técnica de análise de Sé-
rie Temporal Interrompida (STI) para analisar a tendência 
temporal na taxa de detecção de SG e na taxa de incidência 
de SC no estado do Ceará no período de 2015 a 2021. O 
estado do Ceará tem 184 municípios e é geograficamen-
te dividido em cinco macrorregiões de saúde, é a quarta 
maior unidade federativa da Região Nordeste, com área 
territorial de 148.894,477 km² e população estimada de 
8.791.688 habitantes, representando 4,33% da população 
do Brasil em 20227,8.

As taxas de detecção de SG e de incidência de SC foram 
calculadas no período de janeiro de 2015 a julho de 2021, 
cujos dados foram obtidos no sítio do Departamento de 
Informática do Sistema Único de Saúde (DATASUS). As re-
feridas taxas foram calculadas pela razão entre o número 
de casos notificados a cada mês para cada 1 mil nascidos 
vivos (NV) do mesmo ano e mês, para o período do estudo.

Os estudos de STI são utilizados para avaliar intervenções 
de base populacional e analisam os efeitos de determinada 
intervenção, considerando uma tendência esperada na sua 
ausência (contrafactual) e a tendência encontrada após (in-
tervenção). A comparação entre a tendência esperada sem 
intervenção e a tendência após a intervenção permite iden-
tificar eventuais mudanças, avaliando assim o seu impacto. 
Essa estratégia de análise, considerada como método qua-
se-experimental, apresenta forte validade interna, principal-
mente por causa de seu controle sobre os efeitos da regres-
são à média. O modelo de regressão, para um grupo único, 
assume a fórmula de Huitema e Mckean9 (Equação 1):

Υt = β0 + β1Tt + β2Xt + β3XtTt + εt� (1)

Em que:
Yt = variável de desfecho, medida agregada em cada ponto 
do tempo igualmente espaçado t;
Tt = tempo desde o início do estudo;
Xt = variável dummy (indicadora) representando a interven-
ção (períodos de pré-intervenção/evento=0, caso contrá-
rio=1);
XtTt = termo de interação entre o tempo do estudo e a in-
tervenção;
εt: erro aleatório presente em toda fórmula estatística.

No caso de um estudo em grupo único, tem-se que:
β0 = representa o nível de interceptação ou início da variá-
vel desfecho;
β1 = inclinação ou trajetória da variável desfecho até a in-
trodução da intervenção;
β2 = representa a mudança no nível do desfecho que ocor-
re no período imediatamente após a introdução da inter-
venção (em comparação com o contrafactual);
β3 = representa a diferença entre as inclinações de pré-in-
tervenção e pós-intervenção do resultado.
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Assim, a análise fica concentrada nos valores p signifi-
cativos em β2, para indicar um efeito da intervenção ime-
diata, ou em β3, para indicar um efeito da intervenção ao 
longo do tempo10. Neste estudo, consideraram-se como 
marco temporal os meses de novembro de 2017 e feve-
reiro de 2018, para analisar como intervenções a mudança 
nos critérios de definição de caso de SG e SC, respectiva-
mente, e o mês de março de 2020, para análise do impacto 
da COVID-19.

Inicialmente, foram realizadas análises por compara-
ção simples das médias das taxas dos períodos “antes e 
depois” utilizando o teste t de Student. Em seguida, proce-
deu-se o ajuste dos modelos das séries temporais para SC 
e SG com o uso do software Stata/MP 16.1. As taxas men-
sais foram ajustadas para levar em conta as diferenças na 
duração do mês e foram decompostas em componentes 
de tendência (o valor crescente ou decrescente) e sazonais 
(o padrão sazonal mensal) usando a metodologia LOESS de 
decomposição de tendência sazonal.

Quando havia evidência de sazonalidade residual, 
foram feitos ajustes no parâmetro da janela sazonal até 
que nenhum padrão de resíduos permanecesse. O pro-
cedimento de Newey-West foi utilizado para calcular o 
erro padrão dos coeficientes de regressão, que produz 
estimativas consistentes na presença de autocorrelação, 
para além de uma possível heterocedasticidade11. A auto-
correlação serial e a heterocedasticidade foram aferidas 
pelo teste de Cumby-Huizinga12. A tendência foi calculada 
a partir da estimativa de Lincoln-Petersen. Considerou-se 
estatisticamente significativo p<0,05. Os resultados foram 
apresentados em tabelas e gráficos com os valores de co-
eficiente, erros padrões, tendência, p-valor e intervalos de 
confiança (IC95%).

Por se tratar de dados secundários de domínio pú-
blico, em conformidade com o Decreto no 7.724/2012 e 
com a Resolução no 510/2016, que regulamentam sobre 
o acesso a informações e sobre as normas aplicáveis à 
pesquisa em banco de dados de domínio público, respec-
tivamente, não foi necessária a autorização do comitê de 
ética em pesquisa.

RESULTADOS

No período de janeiro de 2015 a julho de 2021 foram 
notificados, no estado do Ceará, 10.562 casos de SG e 7.670 
de SC. A Figura 1 apresenta a taxa de detecção de SG e de 
incidência de SC. Entre os anos de 2015 e 2017, observa-se 
maior taxa de incidência de SC em relação à taxa de detec-
ção de SG. A partir de 2017, com a recomendação pelo MS 
da notificação da SG no momento do parto e puerpério, 
percebe-se um aumento considerável na taxa de detecção 
de SG. Em relação à SC, as notificações não acompanha-
ram esse aumento, possivelmente em razão da mudança 
no critério de definição de caso de SC, que retirou a neces-
sidade de tratamento do parceiro sexual da gestante.

A taxa de detecção mensal estimada de SG no início da 
série temporal foi de 5,4 por 1 mil NV (IC95% 4,5; 5,9), com 
tendência significativa de crescimento de 0,14 até outubro 
de 2017 (p<0,0001; IC95% 0,12; 0,20). A taxa média bruta 
de detecção no período analisado foi de 7,9 por 1 mil NV. 
No mês de novembro de 2017, a taxa de detecção passou 
para 12,3 por 1 mil NV, implicando em um aumento sig-
nificativo de 4,9 (p<0,0001; IC95% 3,33–6,61), tendendo a 
estabilizar a partir desse ponto.

A estimativa de Lincoln-Petersen produzida pela espe-
cificação da pós-tendência apresentou redução da tendên-
cia anterior de 0,01, mantendo-se estável, demonstrando 
que a portaria aumentou a taxa de detecção sem, contudo, 
alterar a sua tendência. No tocante à pandemia de CO-
VID-19, não houveram alterações significativas na taxa de 
detecção mensal (p=0,558; IC95% 5,92; 3,22), nem em sua 
tendência no período avaliado (p=0,7397; IC95% 0,28; 0,3) 
(Tabela 1; Figura 2).

Em relação à SC, estimou-se uma taxa de incidência 
inicial no ano de 2015 de 8,2 por 1 mil NV, com indicação 
de aumento significativo de 0,07 na tendência mensal até 
o ano de 2021 (p<0,001; IC95% 0,0; 0,1). Em fevereiro de 
2018, após a publicação da nota informativa que alterou a 
definição de caso de SC, não houve modificação significa-
tiva na taxa de incidência mensal. Entretanto, a partir do 
mês de março de 2017 verificou-se queda de 0,1 notifica-
ção por 1 mil NV na tendência mensal (p<0,001; IC95% -0,2; 
-0,1) quando comparada ao período anterior à mudança 
no critério de definição de caso. A estimativa Lincoln-Peter-
sen mostrou queda na tendência mensal de 0,06 na taxa 
de incidência de SC por 1 mil NV até o mês de abril de 2020 
(p=0,0113; IC95% -0,01; -0,02) (Tabela 2; Figura 3).

A partir de abril de 2020, primeiro mês da pandemia de 
COVID-19, não foi observada alteração significativa na taxa 
de incidência de SC em relação ao período pós-mudança 
de critério de caso. Contudo, a estimativa de Lincoln-Peter-
sen confirma uma tendência significativa de aumento des-
sas taxas mensais de 0,19 (p<0,001; IC95% 0,1; -0,31). A mu-

Fonte: Departamento de Informática do Sistema Único de Saúde 
(DATASUS).

Figura 1. Taxa de detecção de sífilis em gestantes e de 
incidência de sífilis congênita. Ceará, janeiro de 2015 a 
julho de 2021.
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dança de critério de caso provocou uma redução nas taxas 
mensais de incidência de SC de 0,06 por 1 mil NV (p<0,011; 
IC95 -0,01; -0,31), enquanto a pandemia de COVID-19 pro-
vocou um aumento de 0,19 por 1 mil NV, apresentando 
diferença significativa de 0,26 (p<0,001; IC95% 0,1; 0,39) ca-
sos mensais por 1 mil NV (Tabela 2; Figura 3).

DISCUSSÃO

O presente estudo mostra que ocorreu elevação impor-
tante da tendência da taxa de detecção da SG entre o mês 
de janeiro de 2015 e julho de 2021 decorrente da mudança 
no critério de definição de caso e redução na velocidade 

Fonte: Departamento de Informática do Sistema Único de Saúde 
(DATASUS).

Figura 2. Análise de série temporal interrompida das 
taxas detecção de sífilis em gestantes. Ceará, janeiro 
de 2015 a julho de 2021. 

Fonte: Departamento de Informática do Sistema Único de Saúde 
(DATASUS).

Figura 3. Análise de série temporal interrompida das 
notificações de sífilis congênita. Ceará, janeiro de 2015 
a julho de 2021. 

Tabela 1. Taxa de detecção de sífilis em gestantes. Ceará, janeiro de 2015 a julho de 2021. 

Fonte: Departamento de Informática do Sistema Único de Saúde (DATASUS).
Coef: coeficiente; IC95%: intervalo de confiança de 95%; SG: sífilis em gestantes; *Newey-West; †estimativa Lincoln-Petersen.

Estimativas de notificação de SG Coef Erro* t p-valor IC95%

Tempo 0,14 0,01 11,49 <0,001 0,12; 0,17

Mudança critério de caso SG 4,35 1,29 3,37 0,001 1,78; 6,93

Interação mudança critério de caso SG e tempo -0,01 0,09 -0,07 0,945 -0,18; 0,17

Pandemia -1,35 2,29 -0,59 0,558 -5,92; 3,22

Interação pandemia -0,08 0,19 -0,41 0,686 -0,46; 0,31

Constante 5,39 0,24 22,37 0,000 4,91; 5,87

Tendência após mudança critério de caso SG† 0,1349 0,0846 1,5947 0,1151 -0,03; 0,3

Tendência após pandemia† 0,0565 0,1694 0,3336 0,7397 -0,28; 0,39

Tabela 2. Taxa de incidência de sífilis congênita. Ceará, janeiro de 2015 a julho de 2021. 

Fonte: Departamento de Informática do Sistema Único de Saúde (DATASUS).
Coef: coeficiente; IC95%: intervalo de confiança de 95%; SC: sífilis congênita; *estimativa Lincoln-Petersen. 

Estimativas Coef Erro t p-valor IC95%

Tempo 0,07 0,02 3,74 <0,001 0; 0,11

Mudança critério de caso SC -0,61 0,58 -1,05 0,297 -1,8; 0,55

Interação mudança critério de caso SC e tempo -0,14 0,03 -4,34 <0,001 -0,2; -0,07

Pandemia 0,28 0,56 0,49 0,624 -0,8; 1,4

Interação pandemia 0,26 0,06 4,09 <0,001 0,1; 0,39

Constante 8,13 0,37 22,24 <0,001 7,4; 8,86

Tendência após mudança critério de caso SC* -0,066 0,0254 -2,5986 0,0113 -0,1; -0,02

Tendência após pandemia* 0,1987 0,0556 3,5759 0,0006 0,1; 0,31
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da elevação após o período de pandemia de COVID-19. 
Ocorreu queda na tendência da taxa de incidência de SC 
após a mudança na definição de caso e preocupante eleva-
ção posterior. Ou seja, mesmo com uma definição de caso 
menos sensível, ocorreu aumento na tendência da taxa de 
incidência de SC no período da pandemia.

Esses achados corroboram com dados do MS que mos-
tram elevação constante nas taxas de detecção de SG e de 
incidência de SC, que passaram de 10,9 para 27,1 e de 6,6 a 
9,9 por 1 mil NV nos anos de 2015 a 2021, respectivamen-
te13. Dados mundiais que analisaram a taxa de incidência 
de SC entre os anos de 2012 e 2016 mostraram redução em 
várias regiões do mundo, exceto na região das Américas14. 
O Brasil pode estar contribuindo para essa elevada taxa, 
considerando que outros fatores podem colaborar para o 
aumento da SG e da SC, como é o caso da implementação 
do teste rápido na rotina do pré-natal e do crescimento da 
sífilis adquirida na população13.

Na busca de estudos em bancos de dados eletrônicos 
sobre a temática da sífilis, observou-se escassez de infor-
mação sobre efeitos resultantes de mudanças nos critérios 
de definição de casos nas notificações de SG e SC, bem 
como do impacto da pandemia da COVID-19 sobre esses 
eventos. Ressalta-se que, por se tratar de um tema muito 
atual e ainda em curso, não existem estudos robustos que 
permitam comparações e contrapontos, acarretando difi-
culdade para comparação nesse tipo de análise.

Este estudo teve como limitação o fato de ter analisado 
dados secundários, ficando sujeito a questões relaciona-
das à incompletude dos dados e subnotificações. Ressal-
ta-se que para minimizar esses efeitos e melhorar a quali-
dade do dado, foi realizado linkage entre diferentes bancos 
de dados. Ademais, não foi realizada uma análise de ten-
dência das taxas de SG e SC após a implantação do teste 
rápido para sífilis na gestação considerando a indisponi-
bilidade de registros, uma vez que esse indicador não se 
encontrava atrelado ao recebimento de recurso por parte 
dos municípios15.

Identificou-se que no ano de 2018 houve aumento na 
taxa de detecção de SG e queda na taxa de incidência de 
SC, o que pode ter ocorrido em função da mudança na de-
finição de caso de SC, que excluiu a necessidade de trata-
mento do parceiro como critério de notificação, e da reco-
mendação de não notificar a gestante na ocasião do parto 
como caso de sífilis adquirida, e sim como SG, situação que 
vinha ocorrendo até o ano de 20173. Dados nacionais mos-
tram que entre os anos de 2016 e 2017 houve um aumento 
de 15% na taxa de incidência de SC (período anterior à mu-
dança na definição de caso), ao passo que nos anos 2017 
e 2018 (período posterior à mudança) esse incremento foi 
somente de 6%16.

A recomendação de notificar as gestantes com sífilis no 
momento do parto/curetagem ou puerpério pode ter sido 
o motivo de não ter havido impacto na redução da taxa de 
incidência da SC, além de demonstrar perdas de oportu-

nidade de tratamento da gestante com sífilis e de preven-
ção da transmissão da infecção para o bebê. Entretanto, 
foi uma recomendação importante considerando que deu 
maior visibilidade do problema da SG. A notificação do caso 
somente na ocasião do parto ou puerpério tinha como 
consequência muita subnotificação de casos. Aumento na 
taxa de detecção da SG revela a necessidade de melhoria 
da qualidade da assistência pré-natal e de adequação das 
políticas públicas de prevenção e combate à SC17.

Quando a notificação da gestante era realizada somen-
te no pré-natal, em algumas capitais brasileiras, as taxas de 
detecção de SG eram inferiores às taxas de incidências de 
SC. Com a nova recomendação, as taxas de detecção de SG 
apresentaram aumento significativo em relação à incidên-
cia de SC13, situação observada neste estudo. Vale salientar 
que a instituição da testagem rápida para sífilis na primeira 
consulta de pré-natal também pode ter contribuído para o 
aumento da taxa de detecção de SG.

No ano de 2018, a relação entre a taxa nacional de de-
tecção de SG e da incidência de SC foi de 2,4 gestantes com 
sífilis para uma criança com SC. O Distrito Federal e outros 
14 estados — oito da Região Nordeste (incluindo o estado 
do Ceará), um da Região Sul, dois do Sudeste, um do Norte 
e dois do Centro-Oeste — apresentaram relação inferior 
ao patamar nacional16. No estado do Ceará, enquanto nos 
anos de 2016 e 2017 houve aumento da taxa de incidência 
de SC de 12%, observou-se no biênio seguinte redução de 
10,2 para 9,6 por 1 mil NV16. Ademais, observa-se que a 
taxa de incidência de SC se mostra distante da meta pactu-
ada pela Organização Mundial da Saúde (OMS) e pela Orga-
nização Pan-Americana da Saúde (OPAS), que deve ser de 
menos de 0,5 caso por 1 mil NV18,19.

É importante salientar que de acordo com o relatório 
da OPAS, no ano de 2017, dos 15 países que apresentaram 
dados que indicaram a eliminação da SC, sete receberam a 
certificação de eliminação pela OMS. Contudo, esse órgão 
destaca que os casos de SC estavam em ascensão em 37 
outros países, com 22% a mais de casos nesse ano em rela-
ção aos registrados em 201618. No Brasil foram certificadas 
43 cidades que atingiram a meta estabelecida pela OMS 
para a eliminação de transmissão do HIV e da sífilis mãe 
para filho20.

No tocante à pandemia da COVID-19, há indícios de 
que, no mundo todo, os efeitos combinados da pressão 
no sistema de saúde e do bloqueio social, como medida 
atotada para reduzir a transmissão da doença, são apon-
tados como causa de atraso global em diagnósticos das 
infecções sexualmente transmissíveis (IST), incluindo a SG, 
pela diminuição da testagem da população, resultante da 
interrupção dos padrões usuais de atendimento à saúde 
na atenção primária, que se tornaram sobrecarregados 
com os atendimentos de pacientes com sintomas res-
piratórios a partir de março de 2020, como evidenciado 
em pesquisas no Reino Unido, na Espanha, nos Estados  
Unidos e no Brasil21-23.
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Em estudo de análise de série temporal das notifica-
ções de IST entre 1o de agosto de 2017 e 1o de agosto de 
2020 na Espanha, foi evidenciada redução de quase 50% 
das notificações naquela região. A sífilis apresentou 22% a 
menos de notificações seguida da clamídia, com redução 
de 28%24. Estudo que analisou as taxas de notificação de 
SG no Brasil no período anterior e durante a pandemia evi-
denciou redução de 51,4% de casos nos anos 2020 e 2021, 
com diferenças importantes por unidades da federação, 
sendo as regiões Norte e Nordeste as que apresentaram 
maiores reduções25.

Esse declínio acentuado observado nas notificações no 
período da pandemia de COVID-19 dificilmente poderia ser 
explicado sem considerar a possibilidade de subnotifica-
ção significativa, a efetiva queda na taxa de detecção da 
sífilis adquirida, possivelmente decorrentes do isolamento 
social, as barreiras temporárias que dificultaram o acesso 
à atenção do pré-natal, a redução de consultas e exames 
de rotina, a priorização das emergências e a agudização de 
iniquidades sociais durante a pandemia23.

No entanto, como demonstrado nesta pesquisa, o Ce-
ará apresentou taxa de detecção da SG ascendente, sina-
lizando o comprometimento e o cuidado dos profissio-
nais na notificação dos casos mesmo frente a situações 
adversas, como sobrecarga de trabalho e consequente 
esgotamento físico e emocional, identificados entre traba-
lhadores da saúde durante a pandemia de COVID-1922,26. 
É importante considerar que a partir de 2014 vem havendo 
um incremento na implementação do teste rápido para sí-
filis na primeira consulta de pré-natal, que também pode 
ter contribuído nessa taxa.

A magnitude da ocorrência da transmissão vertical da 
sífilis revela que essa epidemia está longe de ser contro-
lada, tornando-se mais grave quando se sobrepõe a outra 
epidemia com alta taxa de morbimortalidade, por exem-
plo, a COVID-19, responsável pelo recente colapso do sis-
tema de saúde, fato que impõe um grande desafio para 
os gestores e profissionais de saúde quanto à efetividade 
das ações para o controle e a eliminação da SC e suas con-
sequências.

Com este estudo é possível concluir que, entre os anos 
de 2015 e junho de 2021, a tendência na taxa de detecção 
de SG e na taxa de incidência da SC sofreu impacto das mu-
danças nos critérios de definição de caso desses agravos, 
propostas pelo MS, e da pandemia de COVID-19.
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ABSTRACT

Objective: To analyze the trend in the detection rate of Syphilis in Pregnant Women (SP) and in the incidence rate of Congenital 
Syphilis (CS) in the state of Ceará. Methods: This is an ecological study that used the technique of interrupted time series to analyze 
monthly data on cases of SP and CS obtained from the Department of Informatics of the Brazilian Unified Health System (DATASUS) 
from January 2015 to July 2021. The Kernel test and the Lincoln-Petersen estimate were used to analyze the statistical significance. 
Results: In 2015, a monthly detection rate of SP was estimated at 5.4 and a CS incidence rate of 8.2 per one thousand live births 
(LB). The implementation of the ordinance that changed the criteria for defining cases of SP and CS resulted in an increase of 4.9 
(p<0.0001; 95%CI; 3.33; 6.61) in the detection rate of SP and a decrease of 0.1 on the incidence of CS (p<0.001; 95%CI -0.2; -0.1). 
The COVID-19 pandemic did not impact the monthly detection rate of SP (p=0.558; 95%CI 5.92; 3.22), nor its trend (p=0.7397; 95%CI 
0.28; 0.3), but there was an increase of 0.19 in CS (p<0.001; 95%CI 0.1; -0.31). Conclusion: Between 2015 and June 2021, the trend 
in the detection rate of SP and in the incidence rate of CS was impacted by changes in the criteria for defining cases of these diseases 
proposed by the Brazilian Ministry of Health and the COVID-19 pandemic.
Keywords: Pregnancy. Congenital syphilis. COVID-19. Epidemiology.

CONTRIBUIÇÕES DOS AUTORES: Rocha, F. C.: Conceituação, Curadoria de dados, Escrita – primeira redação, Investigação, Metodologia, Araújo, M. A. L.: 
Administração do projeto, Conceituação, Escrita – primeira redação, Metodologia. Almeida, R. L. F.: Análise formal, Escrita – primeira redação, Metodologia, 
Software. Rocha, A. F. B.: Curadoria de dados, Escrita – primeira redação. Canto, S. V. E.: Curadoria de dados, Escrita – primeira redação. Silva, A. P. A.: Escrita – 
revisão e edição, Visualização. 

FONTE DE FINANCIAMENTO: nenhuma.

http://www.scielo.br/rbepid
https://doi.org/10.1590/1980-549720230052.2

